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			INTRODUÇÃO GERAL


			Neste trabalho, desenvolve-se o tema da missão evangelizadora a serviço da vida humana em plenitude, à luz da mensagem do papa Francisco nas suas Viagens Apostólicas aos países da América Latina e do Caribe. Busca-se responder qual é a contribuição dessa mensagem, que anima, encoraja e fortalece a missão evangelizadora, tendo como horizonte a vida plena para os povos latino-americanos e caribenhos. A preocupação com a defesa da vida plena, dom precioso concedido por Deus ao ser humano, é o eixo de todo o trabalho. 


			Entre os questionamentos levantados, tentando dar-lhes respostas, examinam-se as condições em que vivem as populações, se fazem jus ao sentido de vida plena. Também sobre quais são as ideias principais defendidas pelo papa Francisco que animam, encorajam e fortalecem na defesa da dignidade humana; e que ações sua mensagem inspira para o compromisso missionário na região latino-americana e caribenha, tendo em consideração a centralidade da vida.


			O fundamento para a defesa da vida humana reside na dignidade concedida por Deus, ao criar o homem e a mulher à sua imagem e semelhança, numa perspectiva Trinitária, para que se inter-relacionem com Ele e com seus irmãos. Em Jesus Cristo, a defesa da dignidade humana é central, no seu ser, nos seus gestos e na sua palavra, com sua opção por aqueles seres humanos marcados pelas profundas injustiças sociais e sofrimentos. Ele veio para que todos tenham vida (Jo 10,10). 


			Contudo, no contexto socioeconômico, sociorreligioso, sociocultural e sociopolítico da América Latina e do Caribe, constata-se profundo desrespeito pela vida. As injustiças cometidas contra os mais pobres, a política com a marca da corrupção, a economia que explora, exclui e descarta a maioria da população, com uma concentração vergonhosa das riquezas nas mãos de poucos; a cultura, rica na sua diversidade e expressão, que passa por intensas e complexas transformações, com traços de individualismo e egoísmo, e submetida à homogeneização globalizante; e uma ação evangelizadora, não obstante o esforço para testemunhar a fé cristã em diversos campos sociais, no exercício da caridade para com os mais pobres, ainda débil na opção pelos pobres e distante da preocupação em defender a vida, muito apegada a normas e ciosa da autorreferencialidade eclesial. A palavra do papa Francisco convida, em sintonia com as orientações do Documento de Aparecida e seguindo a tradição teológica latino-americana, a uma conversão pastoral, a superar a autorreferencialidade, a ir às periferias e cuidar da vida, onde ela é desrespeitada.


			Este trabalho objetiva compreender a mensagem dirigida pelo papa Francisco aos países visitados na América Latina e no Caribe e destacar a contribuição que ela oferece para a evangelização na iluminação da realidade, nos aspectos da religião, da economia, da política e da cultura. Descreve as circunstâncias de vida dos habitantes da região, afetados por essas quatro dimensões; ressalta as principais ideias defendidas pelo papa Francisco que promovem um sentido autêntico para a vida plena, e sugere ações evangelizadoras concretas, que procedem da compreensão das ideias do papa e favorecem o empenho na defesa da vida digna para todos.


			A abordagem do tema desenvolve-se considerando os aspectos socioeconômico, sociorreligioso, sociocultural e sociopolítico em que vivem as populações da América Latina e do Caribe. O trabalho mostra que a economia, a política, a cultura e mesmo a religião não têm cumprido com o dever de estar a serviço da dignidade da vida humana, conforme pregou o papa Francisco nos países visitados. Destaca os caminhos que a evangelização deve percorrer para ajudar no sentido de que a dignidade da vida dos mais pobres e injustiçados seja considerada prioritária pela economia, pela política, na cultura e pela religião.


			A Igreja tem uma grande responsabilidade na transformação da realidade que contradiz o projeto de Deus. Para isto, deve passar por uma conversão pastoral que reveja toda a sua atuação. Deve superar a autorreferencialidade, ir às periferias existenciais e geográficas, sem medo de tocar a carne sofrida de Jesus nos pobres, tendo como prioritária a defesa da vida, sem amarrar-se ao cumprimento de proibições e preceitos, como uma mãe misericordiosa e carinhosa com os seus filhos. Deve fazer parcerias com outras instituições e religiões, somando esforços e fortalecendo a bandeira da defesa de uma vida plena, sobretudo para os que mais sofrem, em sintonia com a missão de Jesus Cristo (Jo 10,10), pois a evangelização é ato vital: deve infundir, criar, promover e defender a vida.


			A relevância da presente pesquisa, para a tarefa missionária, está no levantamento e apresentação da realidade latino-americana e caribenha, em contradição com a fé cristã, como um terreno que desafia a missão e exige criatividade pastoral para responder aos desafios; no destaque da palavra dirigida por Francisco aos habitantes da região denunciando essas contradições e encorajando a assumir uma nova postura em que a vida seja prioritária, reforçando ações em curso que defendem a vida em plenitude, bem como na criatividade em descobrir novos caminhos para a evangelização a serviço da vida. O argumento de que sempre se fez assim não deve ser preponderante na Igreja. Toda a sociedade ganha quando a vida é respeitada, promovida e defendida. 


			O trabalho desenvolve-se segundo o método Ver, Julgar e Agir, tomando como elementos essenciais de análise a realidade socioeconômica, sociocultural, sociopolítica e sociorreligiosa. 


			O primeiro capítulo observa a realidade e constata, sobretudo em sintonia com a visão do Documento de Aparecida, algumas luzes e muitas sombras a envolverem a vida dos habitantes latino-americanos e caribenhos. Nele são destacados dados relevantes e preocupantes sobre as quatro dimensões analisadas, colhidos em diversas fontes especializadas nas áreas estudadas. 


			No segundo capítulo, a realidade é iluminada com a mensagem dirigida pelo papa Francisco nas suas Viagens Apostólicas aos países do subcontinente, julgando-a à luz da Palavra de Deus e do Magistério, sobretudo latino-americano. Para isto, foram estudados todos os pronunciamentos do papa nos 10 países visitados, num total de 136, incluindo discursos, homilias, entrevistas, orações e outros. Uma palavra profética que denuncia: uma economia que mata, uma cultura que constrói muros, a política que tem um sentido nobre, mas que precisa ser reabilitada, e uma Igreja que precisa superar a autorreferencialidade, o apego exagerado às normas, e priorizar a vida das pessoas, sobretudo das mais debilitadas. A palavra do papa também reconhece muitos valores, que devem ser preservados, presentes nas quatro áreas estudadas, e estimula a encontrar novos caminhos, respondendo com criatividade aos novos desafios. 


			O terceiro capítulo, dedicado ao Agir, propõe algumas ações para a evangelização, inspiradas na mensagem do papa Francisco, que favoreçam a defesa da vida bonita concedida como um dom divino, mas desrespeitada pela maldade e ganância humanas. As propostas apresentadas não são receitas do que fazer, tampouco têm a pretensão de anular as boas iniciativas já presentes na evangelização. Muitas delas foram sugeridas pelo Documento de Aparecida, pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, pelo CELAM e por teólogos latino-americanos. 


			Honrar a vida concedida por Deus e empenhar-se para que ela seja desenvolvida em toda sua potencialidade é imperativo. Mas é um desafio que se apresenta, considerando que defender a vida dos mais vulneráveis comporta riscos por contrariar interesses econômicos, políticos, e mesmo de grupos religiosos. Exige-se coragem profética para a tarefa. Na mensagem e gestos do papa Francisco encontram-se ânimo, encorajamento e estímulo para a missão evangelizadora a serviço de uma vida plena. A sobrevivência das comunidades eclesiais está condicionada a uma evangelização criativa e a uma cooperação eficaz para que os pobres vivam com dignidade e que nenhuma pessoa seja excluída do banquete da vida, oferecido generosamente por Deus a todos os seus filhos e filhas. 


		




             


		

			CAPÍTULO I


			O ANSEIO DE VIDA PLENA DOS POVOS LATINO-AMERICANOS E CARIBENHOS


			A missão evangelizadora da Igreja tem sua razão de ser no serviço à vida plena, e esta consiste na dignidade do homem e da mulher, criados à imagem e semelhança de Deus, chamados a viver em comunidade humana, relacionando-se em vista de um Deus relacional no seu ser trinitário e espelhando-se em Jesus Cristo, que, com sua encarnação, possibilita a vida digna. Pois o ser humano, com rosto e história, é o caminho da Igreja, que deve ter sua ação diante da história com suas contradições contextuais.1 A história humana é o lugar da manifestação de Deus como um dom amoroso de vida salvífica perante os acontecimentos históricos.2 Para o papa Francisco, “evangelizar é tornar o Reino de Deus presente no mundo”.3 


			O Documento de Aparecida pensa a missão como comunicação de vida plena em Cristo, oferecida para todos.4 Para Víctor Manuel Fernández, a vida é o grande eixo do Documento de Aparecida, entendida no sentido integrador, que ultrapassa um sobrenaturalismo desencarnado, valorizando os anseios humanos terrenos, mas apontando à plenitude da vida em Jesus Cristo. Dada a sua importância, a palavra “vida” tem 631 citações no documento.5


			Na ampla preocupação pela dignidade humana, situa-se a angústia da Igreja na América Latina e no Caribe, onde milhões de seres humanos não podem levar uma vida correspondente a essa dignidade (DAp 391). A vida digna é fruto não simplesmente de virtudes pessoais, mas também de políticas socioeconômicas e culturais que favorecem a passagem de uma condição de miséria à posse do necessário para viver bem, o que inclui alimentação, saúde, habitação, educação, trabalho e remuneração justa para todos. 


			Este primeiro capítulo tem por objetivo apresentar a realidade vivida na América Latina e no Caribe nos seus aspectos culturais, socioeconômicos, políticos e religiosos, na perspectiva do respeito ou do desrespeito ao anseio de vida plena presente no coração de cada ser humano. Conhecer a realidade onde estamos inseridos é exigência fundamental para exercer a missão evangelizadora. A visão sobre a realidade latino-americana e caribenha favorecerá melhor compreensão da mensagem do papa Francisco nas suas viagens apostólicas aos países deste subcontinente, bem como sinalizará os desafios que a Igreja terá na sua missão evangelizadora, em que deverá dar novas respostas às novas perguntas que surgem no contexto de mudança cultural. 


			1. Um olhar sobre a cultura latino-americana e caribenha marcada por profundas transformações 


			O Documento de Aparecida situa na cultura o nível mais profundo das mudanças que ocorrem na América Latina e no Caribe. Entende por cultura “o modo particular com que os homens e os povos cultivam sua relação com a natureza e com seus irmãos, consigo mesmos e com Deus, a fim de conseguir uma existência plenamente humana” (DAp 476). 


			O teólogo Víctor Manuel Fernández, repercutindo a afirmação feita pelo papa Francisco de que “a missão é uma paixão por Jesus Cristo e, simultaneamente, pelo seu povo” (EG 268), entende a cultura como tudo o que as pessoas fazem em um povo para escapar da morte, optando pela vida e pela liberdade.6 


			A cultura é o componente vital da existência humana, impregna tudo: a relação com a natureza, as relações interpessoais, a relação na comunidade, o modo de expressar-se, a relação com Deus. Segundo Brighenti, “a descoberta das culturas leva à descoberta da religião como a ‘alma’ das culturas. Não há cultura sem religião. No interior das culturas, enquanto processos vitais complexos, se processa a busca pelo sentido e se coloca a questão do absoluto”,7 que vai ao encontro do ser humano na história, ao qual o homem deve responder. O desafio fundamental de todo grupo humano é descobrir o sentido da vida, e a resposta é encontrada na cultura onde está inserido.8 O fundamento último da cultura é o homem em sua dignidade.9


			Considerando a diversidade das pessoas, dos biomas, das comunidades, também a cultura é diversa, pois implica um aspecto histórico e social, assume um sentido sociológico e etnológico, compondo a inegável pluralidade cultural.10 


			1.1 Mudanças culturais


			Conforme afirmaram os bispos na V Conferência do CELAM realizada em Aparecida, “vivemos uma mudança de época, e seu nível mais profundo é o cultural” (DAp 44). A novidade dessa mudança, diferente das que já ocorreram ao longo da história, é que tem alcance global, determinada pela ciência e pela tecnologia, com capacidade de manipular geneticamente a vida e de criar rede de comunicação de alcance mundial simultâneo, impactando todos os campos da atividade humana: a cultura, a economia, a política, as ciências, a educação e a religião. A consequência é a dissolução da concepção integral do ser humano na sua relação com o outro, com o mundo e com Deus (DAp 33, 34, 35 e 44).


			O então cardeal Bergoglio, numa reunião com o seu conselho presbiteral, explicava assim o sentido de mudança de época no Documento de Aparecida: 


			A característica desta mudança de época é que as coisas já não estão no seu lugar. O que costumava ser usado para explicar o mundo, os relacionamentos, o bem e o mal parece não funcionar mais. A forma de nos situarmos na história mudou. Estamos vivendo coisas que pensávamos que nunca iriam acontecer, ou que pelo menos não iríamos ver, e encarando o futuro que nem ousávamos pensar. O que nos parecia normal sobre a família, a Igreja, a sociedade e o mundo parece que não será mais assim. O que vivemos não é algo que temos de esperar com esperança de que as coisas voltem a ser como sempre foram.11


			As mudanças constatadas por Aparecida não são uma novidade dos nossos dias, a novidade é a velocidade com que acontecem e a amplitude da sua ação global e nas diversas dimensões da vida. Brighenti chama a atenção para estas duas características destacadas por Aparecida: a velocidade com que as mudanças ocorrem e o volume de informação oferecido ao domínio público.12 Enquanto o mundo pré-moderno era praticamente estático, focado na essência das coisas, hoje seguimos os fatos praticamente em tempo real. Na afirmação de McLuhan, com certa razão, o mundo atual se converteu numa aldeia global.13 É necessário caminhar ao ritmo da história, mas a Igreja, que tardou cinco séculos para assimilar as transformações da modernidade, também hoje tem dificuldade de caminhar sob o dinamismo do Senhor da história. Além disso, alguns grupos na Igreja não somente estão indispostos às mudanças, como desejosos de retornar à estabilidade do passado.14


			O Concílio Vaticano II já tinha percebido as mudanças em curso. Ao falar da condição do homem no mundo, assim a caracteriza: “A humanidade vive hoje uma fase nova da sua história, na qual profundas e rápidas transformações se estendem, progressivamente, a toda a terra. Provocadas pela inteligência e a atividade criadora do homem, elas reincidem sobre o mesmo homem, sobre os seus juízos e desejos individuais e coletivos, sobre os seus modos de pensar e agir, tanto em relação às coisas como às pessoas. De tal modo que podemos já falar duma verdadeira transformação social e cultural, que se reflete também na vida religiosa” (GS 4). Isso traz consigo grandes dificuldades.


			a) Pilares do projeto civilizatório moderno 


			Já em 1988, a Comissão Teológica Internacional, ao abordar o problema geral da inculturação da fé, quanto à relação com a modernidade, constatava a urgente necessidade de os crentes compreenderem a cultura moderna.15


			A história é dinâmica, está sempre em construção, nela o passado, o presente e o futuro têm conexões. Para Galeano, “a história é um profeta com o olhar voltado para trás: pelo que foi, e contra o que foi, anuncia o que será”.16 


			Para Brighenti, o projeto de civilização moderna, que implodiu a cristandade, se assenta sobre três pilares: o humanismo e o renascimento, a primeira ilustração e a segunda ilustração. Esses fenômenos contêm suas ambiguidades.


			Para compreender as rápidas mudanças atuais, faz-se necessário recorrer à história, sobretudo da civilização ocidental. Segundo Agenor Brighenti,17 vivemos a modernidade em processo, de onde brota uma sensação de perplexidade que provoca os sentimentos de medo, angústia, impotência e mal-estar existencial diante do desconcerto que brota do novo.18 Trata-se, realmente, de mudança enquanto sintoma de um ocaso da modernidade ou de que se façam novas sínteses a partir dela? Uma explicação razoável, vista por Brighenti, reside nos vazios e, por outro lado, nos excessos do projeto civilizatório da modernidade, que atravessa um momento de transformação.


			Quanto aos vazios, Brighenti diz ser necessário superar o estreito antropocentrismo com a abertura do homem à relação harmoniosa com as criaturas e o criador; abrir a razão a outras formas além do logos grego, como à razão emocional, intuitiva, experimental e religiosa; por fim, guiar-se por um horizonte meta-histórico.19 A cultura moderna, conforme Gatica, desenvolveu ao máximo as capacidades racionais e descuidou de desenvolver as capacidades imaginativas e criativas.20


			Brighenti sintetiza em três os excessos com a ausência de limites ao ser humano, nas seguintes divinizações: do ser humano, com o humanismo e o renascimento, em que o ser humano emerge livre, mas só; da razão, com a primeira ilustração, caindo no cientificismo e na absolutização do saber racional sem as realidades que o transcendem; da história, com a segunda ilustração, que, na ânsia de afirmar a liberdade e a responsabilidade do ser humano para consigo mesmo e para com o universo, vai além da eliminação de qualquer destino da vida humana que não seja dada pelo homem.21 A modernidade provocou a transição da consciência geocêntrica para uma consciência antropocêntrica.22 Mas ao radicalizar a afirmação da autonomia e da dignidade do ser humano, nega a Deus. 


			Conforme Rodrigo Guerra,23 a cultura fundante na América Latina nunca foi ilustrada, isto é, favorável a uma antropologia legitimadora da racionalidade puramente pragmática e individualista, mas apreciadora do ócio, do qualitativo, da diversidade, do cálido e fraterno. Contudo, as ideias iluministas foram chegando pouco a pouco e tentando tomar de assalto a identidade cultural nascente. 


			b) Transformações que ocorrem no mundo atual 


			Segundo Brighenti,24 vivemos uma realidade de mudança multifacetária, marcada por ambiguidades e de difícil objetividade, com aspectos positivos e outros negativos. Ele destaca seis transformações na atualidade: 


			

					
No campo da consciência e das cosmovisões: com a transição, provocada pela modernidade, de uma consciência geocêntrica a uma consciência antropocêntrica, passando do mundo das essências ao mundo da existência com o destaque para o utilitarismo da natureza e das experiências. O papa Francisco, na Laudato Si’,25 constata a ideia utilitarista, comercial e desrespeitosa da natureza, com sua exploração selvagem e a ganância do domínio absoluto sobre todas as criaturas, em vista dessa visão antropocêntrica. Esse princípio evoluiu ao longo de cinco séculos, de forma negativa, fortalecendo o egoísmo e o relativismo a ponto de pôr em perigo a vida humana e seus ecossistemas. No entanto, também hoje há uma reação cultural em defesa da ecologia e da espiritualidade, ultrapassando a consciência antropocêntrica e atingindo uma consciência cosmocêntrica, em que tudo deve ser pensado na sua inter-relação cósmica.


					
No campo econômico: ocorre a interdependência dos mercados sem a eliminação da dependência dos países periféricos em relação aos centrais. Essa globalização gera um abismo profundo entre ricos e pobres. Em contrapartida, a uma globalização excludente, surgem movimentos em defesa de uma economia solidária, e cresce a consciência da necessidade de uma visão mais ética da economia, com o desenvolvimento sustentável, racional e respeitoso à natureza. Anseia-se por uma globalização da solidariedade.


					
No campo social: aqui ocorrem as mudanças mais drásticas. Não obstante os avanços tecnológicos e o progresso econômico, cresce a concentração de renda e, na outra ponta, aumentam a pobreza e a exclusão. Como reação, cresce também a consciência da cidadania: em continuação aos anseios por liberdade, igualdade e fraternidade do século XVIII, na defesa dos direitos individuais; na defesa dos direitos políticos de associação e de organização política e sindical; dos direitos sociais e econômicos, ao trabalho, à saúde, à educação e à habitação; do direito das minorias étnicas ou grupos a sua autodeterminação; dos direitos à defesa da vida contra a ingerência genética.


					
No campo político-cultural: ocorre a redução paulatina do estado de bem-estar social ao “estado mínimo”, causada pelo mercado, tendo como consequência o enfraquecimento dos partidos políticos, da consciência do bem público e das organizações sociais. As relações humanas são mercantilizadas, e prosperam a fragmentação e o enfraquecimento da nação. Em contrapartida, aparecem a busca por formas de vida comunitária e o desejo de retorno às culturas autóctones de estilo de vida solidária. Existem intensos esforços na defesa da democracia participativa.


					
No campo ético: a modernidade suscitou a autonomia da razão em relação à fé, mas passou da legítima autonomia à radical separação, fazendo surgir um relativismo ético, em que bom é o que me convém, passando da visão pública à privada. Como reação, o ser humano vai descobrindo-se parte do cosmo e assumindo posturas mais determinadas em defesa da vida e dos ecossistemas. Outra reação é a irrupção do religioso, em contrapartida à “morte de Deus”.


					
No campo religioso: há uma sede de espiritualidade, de sentido da vida, como consequência da aventura tecnológica. Cresce a consciência de que o mais importante não é ter muito, ou saber tudo sobre o universo, mas pôr-se em relação de alteridade também com o Absoluto. Contudo, não se trata de um retorno às grandes religiões.


			


			Segundo Carranza,26 a época em que vivemos é de transição e se encontra em crise nas categorias de interpretação dos fenômenos socioculturais e religiosos. Brighenti também afirma ser inegável que estamos imersos numa época de crise, no campo social e eclesial. Mas crise não entendida como beco sem saída, senão como transição, tempo pascal para os que creem, com um dinamismo oculto que ainda não sabemos aonde levará. É necessário ler os novos sinais dos tempos como interpelações do Espírito Santo no presente.27 Nesse sentido, a Igreja encontra-se numa encruzilhada onde se apresenta a possibilidade de múltiplos caminhos a tomar, mas ela deve decidir qual deles é o mais condizente com os novos sinais dos tempos.28


			1.2 Riqueza e diversidade cultural dos povos latino-americanos e caribenhos


			O Documento de Aparecida afirma a riqueza e a diversidade cultural dos povos presentes na América Latina e no Caribe, destacando as culturas indígenas, afro-americanas, mestiças, camponesas, urbanas e suburbanas com marca profunda pelo amor à terra, pela vida comunitária, pela expressividade corporal, pela valorização da família e o sentido de Deus (DAp 56). 


			A realidade da América Latina e do Caribe é múltipla, mesmo pertencendo a um patrimônio cultural comum evidenciado no caráter multiétnico e pluricultural, presente também no interior de cada nação. Na IV Conferência do CELAM, realizada em Santo Domingo, os bispos destacaram a presença das culturas indígenas, afro-americanas e mestiças como ação de Deus, através do Espírito Santo, manifestada na encarnação do Filho, que assume a nossa condição humana. Santo Domingo menciona também a presença dos descendentes de europeus e dos asiáticos, cada qual com sua própria cultura. Em defesa de uma autêntica promoção humana, os bispos se comprometeram a apoiar os esforços feitos por esses povos para serem reconhecidos legalmente, em âmbito nacional e internacional, no direito à terra, à preservação de sua cultura, com sua identidade, língua e costumes, em plena igualdade com todos os outros povos da terra.29


			A América Latina, com uma população estimada, em 2018, de 652.012.000, conforme dados da CEPAL,30 não tem a marca da homogeneidade sociocultural, religiosa, econômica e política. Sua diversidade é uma riqueza, mas também um desafio para construir uma síntese, possibilidade vislumbrada pelo Documento de Aparecida (DAp 43). “A dignidade de nos reconhecer como família de latino-americanos e caribenhos implica uma experiência singular de proximidade, fraternidade e solidariedade. Não somos mero continente, apenas um fato geográfico com mosaico ininteligível de conteúdo. Muito menos somos uma soma de povos e de etnias que se justapõem. Una e plural, a América Latina é a casa comum, a grande pátria de irmãos” (DAp 525).


			1.2.1 Dados da diversidade étnica e cultural da América Latina e do Caribe 


			Agustín Cáceres elaborou uma infografia sobre a diversidade da América Latina e do Caribe, destacando dez pontos que parecem surpreendentes sobre a região.31 Ele simplificou a sua análise imaginando uma população de cem pessoas na região. Aqui serão apresentados somente os dados percentuais referentes à diversidade étnica e cultural:


			a) Diversidade étnica: 35% da população se declara branca; 24% se autoidentificam como afrodescendentes; 29%, como mestiços; 11% se reconhecem indígenas, e 1% de outros. Ao lado desse dado geral, há as diversidades étnicas internas dos países, como a Bolívia, que reconhece oficialmente a existência de 36 etnias. 


			A informação proporcionada pelos censos permite estimar que, em 2010, a população afrodescendente da América Latina ascendia a 111 milhões de pessoas, que representavam 21,1% da população total; essas cifras são consideradas como um mínimo, devido às limitações que ainda persistem na quantificação dessas populações. Com base nesses dados, é possível estimar um total de 130 milhões de pessoas afrodescendentes em 2015. O Brasil é o país onde reside o maior número de pessoas afrodescendentes, tanto em termos absolutos como relativos, já que essa população corresponde a mais da metade do total de habitantes; seguem, em importância relativa, Cuba, com 35,5% de afrodescendentes, que somam pouco mais de 4 milhões de pessoas, e, em proporções menores, Colômbia, Costa Rica, Equador e Panamá, países onde a população afrodescendente representa entre 7% e 11% do total. Além dos pesos relativos, na Colômbia, a população afrodescendente foi estimada em cerca de 5 milhões de pessoas; no México, aproximadamente 1,5 milhão; no Equador e República Bolivariana da Venezuela, cerca de 1 milhão de pessoas, e no Peru, mais de meio milhão.


			No Brasil, conforme dados da PNAD32 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) realizada em 2016 pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e divulgada em novembro de 2017, para uma população aproximada de 205,5 milhões de habitantes, cerca de 91 milhões se classificavam como brancos (44,2%), 16,8 milhões, como pretos (8,2%), 95,9 milhões, como pardos (46,7%). O percentual de afrodescendentes no Brasil em 2016 era de 54,9%, ou 112,8 milhões de habitantes. Dados da Cepal com prognósticos para 201533 classificavam o Brasil, tanto em números relativos como absolutos, como o país com o maior número de afrodescendentes, seguido por Cuba, com 35,5% da população, e em terceiro lugar a Colômbia, com 10% aproximadamente.


			Quanto aos indígenas, destaca-se com uma proporção maior a Bolívia, com 62,2% da população; em segundo lugar está a Guatemala, com 41%; em terceiro, o Peru, com 24%, seguido do Panamá, com 12,3% da população composta por indígenas.


			b) Línguas faladas: 40% falam o espanhol; 33% falam o português; 20% falam o inglês; 5% falam alguma língua indígena; 2% falam francês. Entre os povos indígenas da região, são faladas 420 línguas distintas, das quais 103 são idiomas transfronteiriços, utilizados em dois ou mais países, como o quéchua falado em sete países distintos: Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador e Peru.


			c) Gêneros e idades: 51% masculinos e 49% femininos; 29% têm menos de 14 anos; 27% têm entre 15 e 29 anos; 38%, entre 30 e 65 anos; e 6% são idosos. Na América do Sul, vivem 66%; no México e América Central, 27%; e os 6% restantes, no Caribe. 


			1.2.2 Raízes da identidade latino-americana e caribenha e valorização desses povos e culturas


			Para o Documento de Aparecida, a identidade latino-americana e caribenha tem três raízes: os povos indígenas, população mais antiga do subcontinente; os afro-americanos, arrancados da África e trazidos como escravos; a população pobre migrada da Europa a partir do século XVI, em busca de melhores condições de vida, juntamente com inúmeros migrantes de todo o mundo a partir do século XIX. Dessas raízes étnicas e culturais se formou a mestiçagem, base social e cultural da América Latina e do Caribe (DAp 88).


			O Documento de Aparecida, de modo positivo, caracteriza as culturas indígenas pelo seu profundo apego à terra, pelo estilo de vida comunitária, pela busca de Deus; as afro-americanas, pela expressividade corporal, o enraizamento familiar e o sentido de Deus; a cultura camponesa, pelo seu relacionamento com a terra; a cultura mestiça, por buscar realizar a síntese entre as culturas originárias, favorecendo o diálogo convergente na história compartilhada.34 Constata também que essas culturas coexistem em condições desiguais, perante a cultura chamada globalizada.35 A sociedade tende a menosprezar os indígenas e afro-americanos, que são marcados pela pobreza e pela exclusão.36 Aparecida refere-se à história dos afro-americanos como “atravessada por uma exclusão social, econômica, política e sobretudo racial, onde a identidade étnica é fator de subordinação social”.37 Denuncia a prática da discriminação e do racismo como profunda ofensa à dignidade humana.38


			2. A realidade socioeconômica e política na América Latina e No Caribe a desafiar a ação evangelizadora da Igreja


			O Documento de Aparecida ressalta o patrimônio extraordinário dos bens naturais que possuem a América Latina e o Caribe, com uma das maiores biodiversidades do planeta e os aquíferos mais abundantes, bem como grandes extensões de territórios selvagens vistos como pulmões da humanidade, e que não recebem reconhecimento econômico.39 Diz ainda que a criação é fonte de vida digna para todos.40 Também a riqueza mineral se destaca, conforme Galeano, o que ocasionou a ganância exploratória dos colonizadores de ontem e de hoje. Para ele, “nossa riqueza sempre gerou nossa pobreza por nutrir a prosperidade alheia: os impérios e seus beleguins nativos. Na alquimia colonial e neocolonial, o ouro se transfigura em sucata, os alimentos, em veneno”.41 


			A evangelização na América Latina e no Caribe não pode ignorar a realidade socioeconômica em que vivem os seus habitantes. A pessoa que recebe o Evangelho não é um ser abstrato, mas concreto, sujeito aos problemas sociais e econômicos.42 Entre o povo, há uma afirmação de que “o que não é visto não é lembrado”. Por isso, a importância da valorização do método Ver, Julgar e Agir utilizado no subcontinente latino-americano e assumido neste trabalho. A realidade constatada de pobreza, de discriminação e de muitas injustiças sociais exige respostas pastorais da Igreja.


			Adela Cortina, catedrática de Ética e Filosofia Política na Universidade de Valência, preocupada com a situação de rejeição aos pobres, encontrou uma palavra nova para descrevê-la, com a intenção de que não seja tal realidade ignorada: “aporofobia”. Enquanto o Documento de Aparecida constata que os pobres não são simplesmente explorados, mas supérfluos e descartáveis,43 Cortina afirma que eles são rejeitados por sua condição social. Tal rejeição degrada quem a pratica e atenta cotidianamente contra a dignidade de pessoas concretas, para além do termo geral “dignidade humana”, que soa como abstração, mas sim contra a dignidade e o bem-estar de pessoas de carne e osso que sofrem a rejeição social.44


			2.1 A situação socioeconômica da América Latina e do Caribe 


			Numa análise antiga, mas de grande atualidade, Galeano afirma que a América Latina é “a região das veias abertas. Do descobrimento aos nossos dias, tudo sempre se transformou em capital europeu ou, mais tarde, norte-americano, e, como tal, se acumulou e se acumula nos distantes centros do poder. Tudo: a terra, seus frutos e suas profundezas ricas em minerais, os homens e sua capacidade de trabalho e de consumo, os recursos naturais e os recursos humanos. O modo de produção e a estrutura de classe de cada lugar foram sucessivamente determinados, do exterior, por sua incorporação à engrenagem universal do capitalismo”.45


			Essa exploração hoje ocorre com a globalização, em que as periferias são vítimas dos centros de poder. Para o Documento de Aparecida, a globalização é uma das características importantes da mudança de época, que afeta todos os campos da vida social, mas tem sua face mais difundida e de êxito na economia, fator condicionante das outras dimensões da vida, com o destaque positivo ao acesso a novas tecnologias, mercados e finanças, e o favorecimento do crescimento da economia regional.46 Comporta, no entanto, o risco dos grandes monopólios e de converter o lucro em valor supremo. Segue a dinâmica da concentração de poder e de riqueza nas mãos de poucos.47 Quando o mercado é absolutizado e passa a regular todas as relações humanas, causa iniquidades e injustiças.48 Como está configurada atualmente, a globalização é incapaz de interpretar e reagir em função de valores objetivos, que se encontram além do mercado.


			São muitos os elementos negativos destacados pelo Documento de Aparecida, presentes no sistema socioeconômico do nosso subcontinente, que não contribuem para a dignidade da vida do povo: a força que têm as instituições financeiras e as empresas transnacionais, a ponto de subordinar as economias locais e debilitar os Estados;49 a concentração de riqueza e de poder nos mecanismos do sistema financeiro com o favorecimento do capital especulativo, em detrimento do investimento produtivo;50 a degradação provocada pelas indústrias extrativistas e agro, desrespeitando os direitos das populações locais e causando danos ao patrimônio natural, como o esgotamento das reservas de água e de outros recursos, a contaminação do ar e a mudança climática.51 


			Já na Conferência de Medellín, os bispos denunciavam as condições menos humanas em que viviam os povos latino-americanos, vendo as causas como frutos de estruturas de pecado.52 Também Puebla identificava como o mais devastador e humilhante flagelo a situação inumana de pobreza em que viviam milhões de latino-americanos.53 No Documento de Aparecida, a fidelidade da Igreja a Jesus Cristo se mede pela sua cercania aos pobres e pela defesa dos direitos dos excluídos.54 


			Ao analisar a realidade no seu plano global 2015-2019, o CELAM constata que os atuais mecanismos da economia seguem promovendo a exacerbação do consumo, acentuando a iniquidade já existente, gerando violência que não pode ser contida com a repressão bélica. Faz-se necessário um novo modelo de desenvolvimento econômico.55


			Rodrigo Guerra56 analisa os avanços e retrocessos no desenvolvimento econômico da América Latina e constata a tendência presente nos países latino-americanos de experimentarem prolongadas fases de rápido crescimento, mas sucedidas também por grandes retrocessos durante outro prolongado período, fenômeno denominado de “convergências truncadas”. Ele destaca o período entre 1930-1960, marcado pela industrialização liderada pelo Estado, como de maior conquista do crescimento econômico, num denominado “modelo de substituição das importações”. A partir de 1980, os ritmos de crescimento decaíram, de modo que, nessa década, a inflação aumentou e estancou o desenvolvimento, o que fez com que fosse denominada como década perdida. Os dados analisados por Rodrigo Guerra são frutos do estudo de Luís Bértola e José Antonio Ocampo,57 que aborda o desenvolvimento econômico da América Latina desde a independência, a partir de 1810, até 2010, com destaque para a volatilidade entre períodos de crescimento, outros de estagnação e outros de decréscimos. 


			Segundo José Eustáquio Diniz Alves, baseado em dados da CEPAL, “a América Latina passou por uma dúzia de anos de redução da pobreza, no período compreendido entre 2002 e 2014, época em que aproveitou a onda favorável do superciclo das commodities para aumentar o nível de emprego e reduzir a exclusão social. Mas os ventos favoráveis mudaram, e a pobreza voltou a subir a partir de 2015”.58


			Conforme mostra o “Panorama Social de América Latina 2017”,59 estudo da CEPAL considerando 18 países, a pobreza diminuiu de 45,9% da população em 2002 para 28,5% em 2014, voltando a subir nos três anos seguintes, alcançando 30,7% em 2017. Já a extrema pobreza, que tinha atingido 12,4% da população em 2002, caindo para 8,2% em 2014, também voltou a subir nos três anos seguintes e chegou a 10,2% em 2017.


			Em números absolutos, 233 milhões de pessoas viviam na pobreza em 2002, diminuindo para 168 milhões em 2014, e subindo para 187 milhões em 2017. Na linha da extrema pobreza estavam 63 milhões de pessoas em 2002, houve uma diminuição para 48 milhões em 2014 e um aumento para 62 milhões em 2017, quase retrocedendo ao mesmo número de 2002. O Brasil sozinho é responsável por 50 milhões de pobres. Entende-se por pobreza, conforme o Banco Mundial, a renda diária de U$ 5,5 (cinco dólares e meio) por família.60 


			O estudo da CEPAL indica que a pobreza afeta mais as crianças e os adolescentes, cerca de 46,7%; as mulheres em 25 pontos a mais do que os homens, e os jovens.61 Dados do relatório “Perspectivas Econômicas para a América Latina 2017”,62 analisando os desafios e oportunidades da juventude, apresentado pela OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico) e pelo Banco de Desenvolvimento da América, afirmam que mais de 100 milhões de jovens latino-americanos vivem em domicílios pobres ou vulneráveis, sendo que 30 milhões deles são “nem-nem”, isto é, nem estudam, nem trabalham. Não trabalham por falta de cultura familiar, ou da consciência sobre o valor do trabalho, ou em vista da concepção imediatista da vida, ou pela precariedade da oferta de trabalho do mercado.63 


			Em setembro do ano 2000, chefes de 189 Estados, membros da ONU, reunidos em Nova York, aprovaram a chamada Declaração do Milênio com os objetivos para o desenvolvimento do milênio (ODM), contendo 8 metas a serem alcançadas em 2015, partindo de 1990. Visavam o bem-estar dos povos latino-americanos, em respeito e defesa da dignidade humana. Representam um compromisso firmado entre as nações para a redução da pobreza, da fome, das enfermidades como HIV e outras, das mortalidades infantis, das desigualdades de gêneros, para melhorar o atendimento à saúde da mulher, enfrentar a baixa escolaridade e a escassez de saneamento básico e água potável, garantir a sustentabilidade ambiental e estabelecer uma aliança mundial para o desenvolvimento. As metas assumidas consideravam um percentual que deveria ser alcançado ao longo dos 25 anos propostos. Em relação à pobreza, à fome e ao emprego, objetivava reduzi-los à metade. Muitos dos objetivos foram alcançados no geral;64 contudo, depois de 2015, houve um retrocesso preocupante nas conquistas, de modo que mesmo a ONU reconhece que a América Latina e o Caribe seguem sendo as regiões mais desiguais do mundo.65 O que o Documento de Aparecida qualifica como uma contradição dolorosa, que a região com o maior número de católicos do planeta seja também a de maior iniquidade.66 


			O estudo recente “O elevador social está quebrado?”67 da OCDE, sobre como promover a mobilidade social, evidencia a grande dificuldade de deslocamento de classes sociais, isto é, que os filhos dos pobres, em sua grande maioria, nascem pobres, vivem pobres e morrem pobres. A isso chamam de “piso pegajoso”. Que os filhos dos ricos nascem ricos, vivem ricos e morrem ricos, chamam de “teto pegajoso”. Dois países recebem destaque negativo: a Colômbia, como o pior país, onde seriam necessárias 11 gerações para que um descendente entre os 10% mais pobres atingisse o nível médio de rendimentos; em segundo lugar, o Brasil, que precisaria de 9 gerações. As principais razões são as diferentes rendas dos salários, a diferença no nível da educação, da ocupação e do acesso à saúde. 


			O Documento de Aparecida já constatara em 2007, embora estivesse em período de crescimento econômico, que “milhões de pessoas e de famílias vivem na miséria e inclusive passam fome”.68 Além de constatar essa verdade, descreve o rosto dos que sofrem: indígenas e afro-americanos; muitas mulheres em razão de seu sexo, raça, ou condição socioeconômica; jovens com baixa escolaridade e sem perspectivas de progredir nos estudos, para ingresso no mercado de trabalho; migrantes, desempregados, agricultores sem-terra, os que sobrevivem da economia informal; meninos e meninas submetidos à prostituição infantil. O Documento também manifesta preocupação com as pessoas dependentes das drogas, com deficiências físicas, com enfermidades graves como a malária, a tuberculose e a AIDS. São incluídas ainda: as vítimas da violência, do terrorismo, de conflitos armados; os anciãos, os presos, que vivem em situação desumana. Aparecida afirma que já não se trata simplesmente do fenômeno da exploração e opressão, mas da exclusão, em que as pessoas são consideradas supérfluas e descartáveis.69 


			O Reino de Deus inaugurado e presente na pessoa de Jesus Cristo deve transformar essa realidade triste em que vivem milhões de pessoas na América Latina e no Caribe, e o sinal evidente da presença do Reino é que todos tenham acesso aos bens da criação.70


			2.1.1 Anseio por terra, teto e trabalho 


			No primeiro encontro com os movimentos sociais em 2014, na cidade de Roma, o papa Francisco destacou um anseio concreto de todos os pais para os seus filhos, que deveria estar ao alcance de todos, mas que hoje está inacessível à maioria das pessoas: terra, casa e trabalho.71 No segundo encontro, em 2015, na Bolívia, ele retomou o mesmo tema com a pergunta: “Reconhecemos que as coisas não andam bem num mundo onde há tantos camponeses sem terra, tantas famílias sem teto, tantos trabalhadores sem direitos, tantas pessoas feridas em sua dignidade?”.72 Estes três elementos: terra, teto e trabalho, são indispensáveis para ter uma vida digna, e devem ser acessíveis ao ser humano.73 


			a) O anseio por terra 


			A questão da terra é um anseio tão antigo, já presente na promessa de Deus ao chamar Abraão (Gn 12,7) e na luta do povo judeu pelo direito a viver com dignidade. O Documento de Aparecida registra o sofrimento dos homens do campo, agravado, em sua maioria, por não possuírem acesso à terra própria, enquanto grandes latifúndios se concentram nas mãos de poucos, o que faz com que, em alguns países, a população exija uma reforma agrária.74 A região latino-americana conta com a distribuição de terra mais desigual do planeta, medida pelo coeficiente Gino, que mede a desigualdade, com um índice de 0,79, superando a Europa, que tem 0,57, a África, com 0,56, e a Ásia, com um coeficiente de 0,55.75 A média regional maior encontra-se na América do Sul (0,85). De acordo com o relatório de Oxfam,76 publicado no final de 2017, mais da metade das terras produtivas da América Latina estão concentradas em 1% das unidades produtivas. A Colômbia é um dos casos mais extremos de concentração da terra, com 0,4% das propriedades contendo mais de 67% da terra produtiva. 


			A matéria que divulga o relatório da Oxfam destaca a afirmação de Katia Maia, diretora executiva da Oxfam Brasil: “O modelo de desenvolvimento que prevalece na América Latina está baseado na exploração extrema dos recursos naturais e favorece a concentração de terras para poucas pessoas. Ou seja, temos de um lado poucos grupos que concentram a maior parte das terras, enquanto no outro estão muitas famílias com propriedades muito pequenas. Precisamos enfrentar essa desigualdade que, ano após ano, prejudica o desenvolvimento sustentável e o combate à pobreza, não apenas no Brasil, mas em toda a América Latina”.77 




OEBPS/image/rosto.jpg
DOM JEOVA ELIAS FERREIRA

PAPA FRANCISCO
na América Latina





OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/font/BerlingLTStd-Bold.otf



OEBPS/font/BerlingLTStd-Roman.otf


OEBPS/font/BerlingLTStd-Italic.otf



OEBPS/image/capa.jpg
DOM JEOVA ELIAS FERREIRA






